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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" O28 / 2023

MODALIDADE: Pregão trletrônico

N" PROCESSO DE CONTRATAçÃO: O12/2O23

ASSUNTO: Licitacáo na modalidade de Pregào Eletrônico N" O1212023,

com o objetivo Registro de Preços para futura e eventual contratação de

empresa para fornecimento de medicamentos, mediante emendas

parlamentares, para Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTERESSÂDO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1. RELATÓRIO.

Trata-se de solicitação para análise jurídica referente ao processo

administrativo t:." O28 /2023, que trata da aberlura de licitaçáo na

modalidade Pregào Eletrônico n" Ol2/2023, cujo valor total estimado é

de RS 7O.O0O,0O (setenta mil reais), com o objetivo Registro de Preços

para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de

medicamentos, mediante emendas parlamentares, parâ Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins- TO, nos termos do parágrafo único, do

Art. 38, da Lei 8.666 /93 conforme especificações e condições constantes

do Eriital anexo-

E o necessário

2. ANÁLISE JURÍDICA,

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se

restringe aos aspectos juridicos acerca da possibilidade ou nào de se

efetuar o pregáo pretendida, estando excluídos quaisquer pontos de
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Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende

aderir, haja vista a presunçáo de veracidade e legitimidade dos atos

administrativos.

E inquestionável que a Licitação é elementar no processo de

aquisição da Administração trública, tendo raríssimas exceções. Isso se

dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do Poder hiblico, a
transparência, economicidade, supremacia do interesse público,

indisponibilidade do interesse público, dentre outros, constituem

prerrogativas inerentes da funçáo Estatal.

A Constituiçáo da República impóe ao Poder Público o dever de

observar o princípio instrumental da licitaçáo, cuja Íinalidade - em

termos simplórios - é propiciar a contrâtação mais vantajosa à

Administraçáo.

"AtÍ. 37. A adminístraÇao pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da Uniao, dos Estados, do Disf,.ito

Federql e dos Municípios obedecerá aos pincípíos de

legalidade, impessoalídad.e, moralidade, publicídade e

eficí.ência e, também, ao seguinte:

XXI - ressaluados os casos especifi.cad.os na legislaçao, cts

obras, seruíços, compras e alienações serdo contratados

medíante processo de licitaÇao pública que assegure

igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, com

cláusula^s que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condiÇoes efetiuas da proposta, nos termos da

tei, o qual somente permitird. as exigêncios de qualificaçao

técnica e econômica indíspensdteis à garantia do

cumprimento das obrig aço e s, "
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caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não

compete a esta Assessoria Jurídica.
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Em corroboração destaca-se a importância em seguir e observar os

princípios que regem a Administração Pública e seus conseguintes atos,

estando expressos na Constituiçào Federal, bem como na Lei de

Licitaçóes n 8.666193 especificamente em sel,r art. 3", o qual aduz:

'An. 3". A licitrzçao desüna-se a garantir a obseruancía do

pincípío constitrtcional da isonomia, a seleÇao da proposta

mais uantajosa para a administraÇdo e a promoÇoo do

desenuoh,imento nacional sustentaL,el e sera processada e

julgada em estrita confonni.dade com os pincípios bó"sicos

da legaLid.ade, da impessoalidade, da morqlídqd.e, da

igualdade, da publícídade, da probidade adminístratiua, da

uincuktção ao instrumento conuocatóio, do julgamento

objetiuo e dos que lhes sa,o conelatos."

Tal princípio - o da licitaçáo -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceÇões devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretaÇão restritivâ das regras de exceçáo. Na

prática: licitar sempre quando possível, contrataÍ sem licitaÇáo somente

quando esl rilamen le necessário.

Nessa esteira, a ainda vigente Lei de Licitações n" 8666/93, prevê,

em seu art. 15, II, que as compras realizadas pela Administraçâo deverão,

sempre que possível, ser realizadas mediante o Sistema de Registro de

Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro

formal de precos relativos à prestaÇão de serviÇos e aquisiçào de bens

para futuras contrataÇões a serem efetivadas pelo Poder Riblico.
Segundo Celso Antônio Bandeira de Meilo (2003, p. 519):

"O 'registro de preços' é um procedimento que a

AdminístraÇao pode adotar perante u)mpras rotineiras de

bens padronizad.os ou mesmo na obtençao d.e seruiços.

Nest€ caso, como presume que ird adquiir os bens ou

recorrer a esÍes senrlÇos ndo uma, ma,s múltiplas uezes,

abre um certame lícitatóio, em que o uencedor, i.sto ê, o que

ofereceu a cotqçAo mais baíxa, tera seus preÇos
. :1*i4§§§§§1§§*§ri'l:r.
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"registrados". Quando a promotora do certame necessitar

destes ben^s ou serviços ira obtê-tos, sucessiuces u'ezes se Íor
o caso, pelo preço cotado e regi^strado."

É salutar ponderaÍ que a relevância do cumprimento das normas

e condiÇôes interpostas no edital, estando estritamente vinculado a estas,

ainda, a observância dos critérios de avaliação quanto ao julgamento e

classificac,'ão das propostas. I)esta forma, aplicam-se estes tanto à

administraqáo pública quanto aos licitantes, uma vez que ambos náo

poderão deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório.

Diante disso, em se tratando de análise acerca do Edital e minuta de

contrato, faz-se necessérrio que esta Assessoria Juridica emita parecer

opinando pela suâ regularidade legal, uma vez que tal competência

também encontra previsão no mesmo diploma legal acima mencionado,

especificamente em seu Art. 38, senào vejamos:

Art. 38- O procedimento da licitaçao serd íniciado com a

abertura de processo administratiuo, deuidamente attuado,

protocolado e numerado, contendo a autorizaçd.o respectiua,

a índicoçao sucinta de seu objetn e do recurso próprio pora

a despesa, e ao qual serao juntados oPoràtnamente: I -

edital ou conuite e respecüuos anexos, quando for o cclso; II

- comprouante das publtcaçoes do edital resumido, nafonna

do art. 21 desta Let, ou da entrega do conuite; III - ata de

desígnaçdo da comísstto de licita.çào, do teiloeíro

administratiuo ou oficíal, ou do responsauel pelo conuíte; lv
original das propostas e dos documentos que a-s

instntírem; V - atas, relatóios e d.eliberaçoes da Comíssão

Julgadora; Vl - pareceres técnicos ou juidicos emtttdos

sobre a licítaçõ.o, dispensa ou inexigibilidade; Wl atos de

ad.judícaçáo do objeto d"a Licitaçao e da sua homotogaçito;

WII recursos euentualmente apresentados Pelos licÍtantes

e respectiuas ma'nif€sto.ções e d.ecisões; IX - despocho de

anulaçao ou de reuogaçdo da licitação, quando for o caso,

fundamentado circunstanciadamente; X - termo de contrato

ou instntmento equiualente, conforme o caso; XI - outros

.riiffi!«rE8:!rr
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comproL)antes de pubttcaçóes; XII - demais documentos

relatiuos à lícitaçao. Pará.qrafo único. As rz.inutas de

editais de licitaca,o, bem co,Íro as dos contrq.tos.
q.cordos, conuênios ou aiustes deuem ser preDiamente

examinqd,as e aDrovq.d,as por cssessoric iurídico. do,

Adminístra.cao. lRedg.cáo dada pela Lei n" 8.883. de

1994) tqrifo nossol.

Evidencia-se que a análise aqui realizada se restringe a veriÍicar,

do ponto de vista jurídico formal, a reglrlaridade parâ realização do

certame .

3. DOPREGÃOELETRÔNICO

O pregáo eietrônico é uma das formas de realização da modalidade

licitatória de pregão, apresentando as regrâs básicas do pregão presenciâl

com procedimentos específlcos, caracterizando-se especialmente pela

ausência da "presença fisica" do pregoeiro e dos demâis licitantes, uma

vez que toda interaçáo é feita por meio de sistema eletrônico de

comunicação pela internet, tendo como importante atributo a

potencializaçâo de agilidade aos processos licitatórios, minimizando

custos para a Administraçáo hiblica.
O uso e a apiicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam

grandes vantagens aos entes públicos, notadamente em virtude de suas

características de celeridade, desburocratização, economia, ampla

divulgação, publicidade e eficiência na contrataÇào.

O pregão consiste em modalidade de licitação instituida pela Lei n"

lO.52O /2OO2 e regulamentada pelo Decreto n" lO.O24 l2O 19, para a

aquisiçáo de bens e serviÇos comuns no âmbito da Uniâo, Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1" da Lei n" 1O.52O /2OO2, sáo

considerados bens e servicos comuns aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possarn ser objetivamente definidos pelo edital,

por meio de especificações usuais no mercado.
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A escolha da modalidade "pregào eletrônico" deu-se, a princípio,

considerando que o objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no

conceito de "bens e serviços comuns" a que se refere o art. 1", parágrafo

único, da Lei n". 1O.52O l2OO2 e Decreto n" 1O.O24 l2O 19, assim, o

mesmo se mostra aconselhável em função das vantagens que esse

sistema vem trazendo para o Setor R1blico, com a redução dos preços

praticados, a simpliÍicaçáo dos procedimentos e a maior celeridade dos

certames.

Destâ feita, veriÍico ser hipótese em se utilizar o pregáo para o referido

objeto.

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparatória da

iicitação foram estabelecidos no art. 3" da Lei n' 10.520 /2OO2, que assim

dispõe:
I - a autoridade comPeterte iustiÍicará a reçe§sidade de

contratação e deÍlniÍá o objeto do certame, a§ etigências de

habilitaçâo, os critédoa de aceitação daa ptoPoata§, as

sanções pot inadimplemeato e as cláusulas do contÍato,

iaclusive com fixaçáo dot prazos paÍa fgrnecimeútoi

-;"il:'::::H::::'"";'JT:'::Ji:::":":::I;:":
desnecessárias, limitem a competiçào;

lll - dos autos do PÍocediEerrto co[stareo â justiÍicativa da§

Í::::::T:::::":.;:'t:ri":"T::::;":.:::ffi ":;::
o or!^âmento, claborado pelo órgáo ou entidade promotora da

licitaçào, dos bens ou serviços a serem licitados; e
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Da mesma forma, o Decreto n" LO.O24/2O19 em seu art. 1", assim

preceitua:
"Art. 1o Este Decreto regulamerLto a lícitaçao, na

modalídade de pregdo, na forma eletrõnica, para a

aquisiçã.o d.e bens e a con'tl.a'toçôo de seruiços comunq

lncluídos os serliços collzruns de engenhaia, e dispõe

sobre o uso da dí.spensa eletrõníca, no ambtto da

ad.miní straçao pública federal. "
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Iv - a autoÍidade coEpêtentc deaignaÍá, detrtre oa aervldores

do ôrgâo ou entldade promotorâ da licitaçáo, o ptegoeiro ê

respectiva equipê de apoio, cuja atribuiÇào inclui, dentre

outras, o rccebimerrto das propostas c lances, â análise de sua

accitabilidadc c sua clâssificâçáo, bcm como a habilitaÇào e a

adjudicaqào do obleto do certane ao licitantc !,encedor.

No que tange ao valor da contratâçáo, o pregão pode ser aplicâdo a

qualquer valor estimado de contratação, de forma que constitui

alternativa a todas as modalidades.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legaiidade necessária.

4. DA MINUTA DO EDITAL

A Lei 8.666/93 em seu artigo 40 satisfatoriâmente prevê sotrre a

elaboraÇáo editai, vejamos:

"Art. 40. O edital conterá no preaÍnbulo o número de ordem em

série anual, o nome da repârtiçáo interessada e de seu setor, a

modalidade, o regime de execuçào e o tipo da licitaçáo, a mençáo

de que se.á regi<1a por esta Lei, o local, dia e hora para

recebimento da documentaçào e proposta, benl como para inicio

da abertura dos envelopes, e indicárá, obrigatoriamente, o

seguinte:

I - objeto da licitação, em descriçáo sucinta e clara; II - prazo e

condições para assinatura do contrato ou retiradâ dos

instrumentos, como previsto no art. 64 desta l,ei, para execuÇáo

do contrato e para entrega do objcto da licitaÇão; III - sanÇõcs

pâra o caso dc inadimplemento; IV - local onde poderá ser

cxaminado c adquirido o projeto básico; V - se há projeto

executivo disponivel na data da publicâçào do edital de licitaçào

c o local onde possâ ser cxarninado e adquirido; VI - condiçóes

para palticipa(:áo na licitação, em conforr[idade corn os arts. 27

a 31 desta Lei, c forma de apresenta!^áo das propostas; VII '
critêrio para julgamcnto, com disposiçõcs clarâs e pârâmetros

objetivos; VIII - tocais, horários e c(idigos de acesso dos meios de

corlunicacáo à distânciâ em que scrâo fomecidos elementos,

iniorüraçõcs e csclarecimeotos relativos à licitacào c às condiÇões

pala atcndimí nto das obri8aça)cs neffil4rias a" cumprimcnto de
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scu objcto; IX - condiÇõcs equivalcntcs dc pagamcnto entre

empresas brasileiras e estrangeiras, no câso de licitaçôes

intcrnacionais; X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário

e globâI, coÍrforme o caso, permitidâ â finaçáo de precos máurcimos

e vedados a 6xaÇâo de preços minimos, critérios estatisticos ou

tairas de variaçào em relâçàô â preços de referência, rcssalvad.o

o disposto nos parágra.fos 1" e 2" do art. 48; ÍRedaÇào dada pela

L€i n" 9.648. dc 1998) ,(I - critério de rcajuste, quc deverá

rctratar a variaç^ão efctiva do custo dc produçáo, admitida a

adoçào dc indices cspecificos ou setoriais, desde a data prevista

para apresenta(:ão da proposta, ou do orçamento a que essâ

proposta sc referir, até a data do adimplemento dc cada parcela;

(Redacáo dada pela Lei n" 8.883, de 1994) xu - (Vetâdo).

(Redação dada pela l,ei n" a.883, de 1994) XIII -limites para

pagamento de instalaÇào e mobilizaÇâo para execuçào de obras

ou seÍviços que serào obrigatoriamente previstos em separado

das demais parcelas, etapas ou tarefas; xIv - condicões de

pagamento, prevendo: al prazo de pagamento nào superior a

trintâ diâs, contâdo â pàrtir da dâta finâl do período de

adimplemento de cada parcela; (Redaçâo dada pela Lei n" 8.883,

de I99a) t) cronogr'âmâ de desembolso mâyimo por- período, em

conformidâde com a disponibilidade de recursos finânceiros; c)

critério de atualizaçào Íinanceira dos valores a serem pagos,

desde a data fina1 do periodo de adimplemento de cada parcela

até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n" 8.883,

de 1994) d) compensações Ílnanceiras e penalizaqôes, por

eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de

paganentos; el exigéncia de seguros, quaÍldo for o caso; XlI -

instruções e noÍnas para os recrlrsos preüstos nestâ Lei; r(1/I -

condições de recebimento do objetô da licitaçáo; X1III - outras

indicações especificas ou peculiares da licitaÇão. § 1o O odginal

do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e

assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no

processo de licitaçào, e dele extraindo-se cópias integrais ou

resumjdas, para suâ divulgaÇào e fornecimento aos interessados.

§ 20 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivoj com todas as suas partes,

desenhos. especificâções e outros complementos; II - orÇamento

estimado em planilhas de quanütativos e preÇos unitários;
(Reclaçáo dada pela Lei n' 8.883, de 199a) III - a minuta do

contrato a ser firmado entre a AdministraÇão e o licitanle
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Estando ainda, cumulado com o Decreto n. lO.O24 12O19, de 20 de

setembro de 2O19, o qual regulamenta o pregáo, na forma eletronica, e,

seu uso visa a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluidos os serviços comllns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âmbito da administraçâo púb1ica federal

Atendo-se âo todo acima mencionado, conclui-se que a presente

minuta do edital atende as prescrições normativas atinentes à matéria.

5. CONCLUSÃO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, náo adentrando, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

nâturezâ eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabilidade dos gestores envolvidos as informaçóes prestadas, com

base nas quais esta análise jurÍdica foi realizada e no pressuposto de ser

impossivel aguarclar a realizaçâo de procedimento licitatório sem causar

prejuízo à prestacáo dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal N'. 8.666/93, esta

Assessoria Juridica OPINA favoravelmente referente ao Procesao

administrativo n" o2812023, que trata da abeÉura de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n' OL2|2O23, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal do Município de Axixá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8.666 / 93 , eis que

verificando seu conteúdo estáo presentes todas as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especiÍicações necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou nào este Parecer JurÍdico pela

Autoridade Competente, recomendamos a devida numeração de todas as
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páginas do Processo AdministratÍvo, obrigaçáo esta imposta peia

Legislaçáo, da mesma forma, caso seja entendido pela celebraçào do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer jurídico nâo

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situaÇão.

É o Parecer, à consideracáo superior.

Axixá do Tocantins, O9 de maio de 2023.

PARENTE

oAB/TO 6s11

Assessor Juríd
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